EMENDA Nº       1        , AO  Projeto de lei Complementar nº  3, DE 2006

(SL nº 210, de 2006)

Acrescente-se ao projeto de lei complementar em epígrafe os seguintes artigos:

"Artigo... -  O artigo 213 da Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 213 - A licença-prêmio, a requerimento do funcionário, poderá ser fruída em parcelas não inferiores a 30 (trinta) dias. 

Parágrafo único - Caberá à autoridade competente para conceder a licença, autorizar o seu gozo, respeitada a regra contida no "caput" deste artigo."

"Artigo ... -  O inciso II do artigo 5° da Lei Complementar n° 546, de 24 de junho de 1988, passa a vigorar com a redação que abaixo segue, cujos efeitos retroagirão à data de 24 de junho de 1988: 

"Artigo 5°- (...) 

II- à gratificação de natal, ao salário-família e ao salário esposa, de acordo com a legislação vigorante para os funcionários públicos civis do Estado; e, à licença-prêmio nos termos da legislação específica aplicável aos militares do Estado, com aplicação subsidiária da legislação vigorante aos funcionários públicos civis do Estado, naquilo que com aquela não colidir."

"Artigo ... - O "caput" do artigo 209 da Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 209 - O servidor público e o admitido em caráter temporário, nos termos do inciso I do artigo 1° da Lei n° 500, de 13 de novembro de 1974, em efetivo exercício terá direito, como prêmio de assiduidade, à licença de 90 (noventa) dias em cada período de 5 (cinco) anos de exercício ininterrupto." 

JUSTIFICATIVA

Justifica-se a presente emenda na medida em que o beneficio da licença- prêmio de há muito tempo vem sendo relegado pela administração do Estado, sem se lhe proporcionar um estudo mais coerente. 

Este benefício foi, ao longo do tempo, desprestigiado, sendo objeto de imposições descabidas, com foi o caso da Lei Complementar n° 857, de 20 de maio de 1999, onde o Chefe do Poder Executivo propôs sua fruição num determinado prazo limite de 4 anos e 9 meses. O que se mostrou completamente inócuo em sua pretensão, já que não atendeu ao fim que se destinava, obrigando os servidores e os militares do Estado a entrarem em fruição de licença-prêmio sem necessidade e em prejuízo do serviço, por vezes, em momentos em que sua presença no serviço era imprescindível. 

De outra sorte, o benefício, cuja administração do Executivo entende deve ser aplicado com base numa legislação uniforme, não o pode ser, já que esquece as distinções entre servidores públicos e militares do Estado, motivo pelo qual pretende-se a aplicação da legislação específica existente para os militares com respeito ao assunto, inclusive, retroagindo essa regulação à data de 24 de junho de 1988, ocasião em que o Poder Executivo, na sua proposta de aumento salarial aos integrantes da Polícia Militar, que resultou na Lei Complementar n° 546/88, cometeu um erro crasso ao disciplinar esse benefício com base na legislação dos servidores públicos e não dos militares, o que tem gerado diversos dissabores para a administração da Polícia Militar. 

Assim, está claro que a situação de legislação específica para os militares, hoje, se encontra mais que pacificada, haja vista o contido no artigo 138, § 2°, da Constituição Estadual e o contido nos artigos 42 e 142 da Constituição Federal, no que concerne à especificidade da legislação dos militares. 

Também, não podemos deixar de destacar a necessidade de estender-se o benefício da licença-prêmio aos admitidos em caráter temporário, já que, como é o caso dos professores do Estado, entre outras categorias, essa temporariedade vem tendo um caráter permanente há muitos anos, então, dentro da uniformização querida pelo Executivo, não há que se deixar de lado essa categoria de funcionários públicos. 

.

Sala das Sessões, em 9-2-2006

a)  Edson Ferrarini 
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